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BOLETIM OFICIAL
PREÇO DESTE NÚMERO- 6$00

ASSINATURAS;Todã a correspondência ^uer oficial, ^uer 
relativa a anúncios e a assinatura do Boletim 
Oficial deve ser dirigida à Administração da 
Imprensa Nacional, na cidade da Praia.

O preço dos anúncios i de 6$ a dnha. 
Quando o anúncio for exclusivamente de ta- 

^^elas ou com tabelas intercaladas no texto.
o respectivo espaço acrescido de 20%. 
serão publicados anúncios que nào 

^^^nham acompanhados da importância precisa
.,Kaanit{ o \CU CUSIO.

Todos os originais com destino ao Boletia 
Oficial devem ser enviados a Administração éã 
Imprensa Nacional até às 16 horas da Quinta 
leira de cada semana.

Os que forem depois da data fixada fici¥ 
lão para o número da semana seguinte.

Os originais dos vários serviços púbtlcOs da 
verão conter a assim.tura do chefe, autenticei 
du com o respectivo selo branco.

Ano Semestre

250500 150J00

450500 370J00

Para o Pafs ................................................

Para o estrangeiro .......................................

AVULSO: por cada duas páginas

Os períodos de assinatura coniam-sc por anos drís c «eus 
semestres. Os números publicados antes dc «cr tomada a assi­
natura, são considerados venda avulsa.

2500

MINISTÉRIO DE TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

S U iM A R I o

MINISTÉRIO DE TRANSPORTES E COR'UNICAC Ól S

Portaria ii.° 9/76: Portaria n.° g/76 
de 17 de Abril

Verif ca-se cm relação às carreiras internas a necessida 
de de proceder a alterações de tarifas dc passagem, bem 
como as dc transporte de carga e dc correio, o que se 
justifica cm face do custo real da exploração, resultante 
do aumento crescente, à escala internacional, do custo 
dc combustível, de sobrcssa’entes e de material de con­
sumo.

Proeurou-sc, contudo, que as alterações se traduzissem 
num reajustamento criierioso, com vista a só atingir por 
fases o cus.o real, \ crificando-sc mesmo reduções no con­
cernente a carga, correio e excesso de bagag.m.

Tendo cm vsta a proposta apresentada pelos TACV;

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.° 1 /75, 
de r, de julho, manda o Governo da República de Ca­
bo Verde pelo Ministro de Transportes c Comunicações:

São aprosadas as tarifas de passag.m, excesso de ba­
gagem, transporte de carga c de correio, constantes da 
tabela anexa, que começam a v gorar nos TACV, a par­
tir dc 1 de Maio de 1976, om relação às carreiras inter­
nas.

Aprova nova tabela de tarifas de passagens, excesso de 
bagagens e transportes de carga e de correio a vigorar 
nos TACV, em relação às carreiras internas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA;

Portaria n." 10/76:

Cria, junto do Ministério da Justiça, o Centro de Recolha 
dos Usos e Costumes Jurídicos Nacionais.

■'•íspacho:

Nomeando o 1.“ substituto do Juízo de Direito da Região 
de Sotavento.

Despacho:

Designando 0 Director do Centro de Recolha dos Usos e 
Costumes Jurídicos Nacionais.

Gabinete do Primeiro Ministro:

Direcção Nacional do Trabalho e da Função PuDlica.

Ministério da Educação, Cultura. Juventude e üsspnr 
tos: Min/sterio de Transportes c Comunicações, 13 de 

Abr.l dc 1976. — O Ministro Hcrculano Vieira.
Direcção Nacional de Educação.

TARIFAS DE PASSAGEM, .EXCESSO DE BAGAGEM, 
TRANSPORTE DE CARGA E DE CORREIOMinistério da Saúde e Assuntos Sociais:

Direcção Nacional de Saúdo. 1. Bilhetsi de passagem:

Praia ... 600$00
35o$no
600$00

Contas e balancetes diversos. 
Avisos e anúncios oficiais. 
Anúncios judiciais e outros.

Boa Vista ... S I
S. Nicolau.........

Ma-'o .......... Praia ...
Mosieiros Praia ...

250$00
400$00
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. As atiividades do (CEJURI) serão dirpBoa Vista ...
Maio ............
Mosteiros ...

GOOJOO 
250.$ü0 
40OSOO 
8 00 í: 00 
400.í;00 áoosno 
800800

Art. 2.“
gidas e coordenadas por uni Director designado pior des^ 
pacho do Ministro da Justiça.

1

Praia .......... . Sal

1: íilSSi,:::
S. Vicente

2. O Director não tem direito a remuneração pelo dc- 
scmpcnlio da função.

Art, 3." Este diploma entra imediatamente em vigor.

Ministério da justiça, 17 de Abri! de 1976. — O Mi­
nistro, Da-índ Hopf[cr Almada.

Búa Vista ...
Praia ...........
S. N;colaU ... 
S. Vicente

350 00 
80OSOO 
500800 
800$00

Sal.......

S. Filipe ... Praia 400$00

( Boa Vista ...
) Praia ............

' i Sal ............
I S. Vicente

600$00
800.500
500$00
400$00

Desjiaclio

Nos termos do n.» 2 do art. 18.“ conjugado com O 
n.“ I do art. 24." da Organização judiciária, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.“ 33/75, publicivlo no Suplemento 
ao Boletim Oficial n,“ 14/75, nomeio Alcides Eurico 
Lopes de Barros, Chefe de Departamento do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, p: 
de 1.“ 
tavento.

Ministério da justiça, 17 de Abril de 197C — O M 
nistro, David Hopjfer Almada.

S. Nico'au..

Praia ... 800,$00
800.$00
400$00

S. Vicente... Sal
S. Nicolau ...

2. Bilhete de excesso ,de bagagem

Até 20 kgs em voos de Barlavento ou até 
15 kgs em voos de Sota vento.....................

Cada quilo a'ém destes i:mi'es .....................

3. Carga (Por cada qutfo)

Frescos ..........................................................................
Carga geral .........................................................
Oarga valiosa .........................................................
Animais vivos .........................................................

4. Cdrreio (Por cada qif.lo)

LC ...................................................................................
AO/CP ..........................................................................

N:ta:—^ As far ias incluem taxas de aeroporto e selo de 
verba e não são agravadas no .caqo de serem 
utihzadas vias não directas.

ara desempenhar o cargo 
Substituto do juiz dc Direito ida Região dc So-

grátis

10|00

4$00
Despacho

Designo o Dr. Baltazar Lopes da Silva, juiz do Con­
selho Nacional dc justiça, para desempenhar as funções 
de Director ido Centro de Recolha dos Usos e Costumes 
jurídicos Nacionais.

Ministério ila justiça, 17 de Abril de 1976. — O Mi­
nistro, David Hopjfer Almada.

6$00
10$00
10$00

7$00
2$50

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTROo§o-

MINISTERIO DA JUSTIÇA
Direcção Nacional cio Trabalho 

e da Função Pública
Despachas do Camarada Director, por de’egação do" 

Camarada Primeiro Min'st.ro;

De 6 de Abril de 1976:

Conta, como abaixo se mdica, 0 tempo de serviço prestado 
à Administração Colonial Portuguesa e ao Estado de Ca­
bo Verde, pelo seguinte fanejonário;

Para efeitos de d u.turnidade:

Portaria n." 10/76 

de 17 de Abril

Durante a cia colonial, nunca sc deu o devido e ne­
cessário realce aos usos c costumes do nosso povo, aos 
quais nunca foi reconhecida a caicgoria de fonte de 
Direito.

Cientes, porém, dc que a Ici e o direito devem ter 
conta a índole e a mentalifladc dc cada povo, absor­

vendo os aspectos positivos imanentes aos seus 
costumes, há que proceder a lecolha sistemática destes

na elaboração

A M Dem
José Qjito Vieira de Andrade, e-criíu- 

rar.o, contratado, da D.recção Nacional 
de Finanças, de 1 de Junho de 1965 a 31 
do Outubro de 1975 ..............................

usos c

como fase preliminar da sua utilização 
do Direito a constituir. 10 5 1

Nos termos da Decisão com Força de LeI n.» 1 tn-, 
de 5 de julho, manda o Governo da República dc Cabo 
Verde pelo Ministro da justiça:

De 7:

Conta, como abaixo re indtca, 0 tempo de se.vi 
à Administração Púb

;o prestado
ica, pe'o professor can ratado, do 

Liceu Domingos Ramos, Baltazar Lamartine 
Barros e Sá:

Artigo i.° É criado, junto do Alínistcrio da justiça 
o Centro de Recolha dos Usos e Costumes juríhicos Na­
cionais (CEjURI), que terá por finalidade proceder à 
recolha e compilação sistemática dos usos e costumes 
do País, que contenham regras de coiÇiuta juridica­
mente relevantes na prática social do nosso

do Carmo

Para efeitos de aposentação;

À Administração Púb'ica Cpl n a'Por­
tuguesa:povo.
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MINISTÉRIO DA EDDCAÇAO. CULTÜRA. 
JUVENTUDE E DESPORTOS

a) Em Cabo Verde:

A M D

De 16 de Ju.ho de 1962 a 25 de Se­
tembro de 1964 ................................................

De 10 de Novemb.o de 1964 a 30 de 
Abi-il de 1973.........................................................

De 14 de Maio de 1973 a 4 de Agosto 
de 1973 ..................................................................

De 1 de Setembro de 1973 a 4 de 
Julho de 1975........................................................

2 2 10 Direcção Nacional de Educação
Despacho do Camarada Ministro da Educação, Cul­

tura, Juventude e Desportos:

De 24 de Fevereiro de 1976:

Nos termos do Decreto-Lei n.» 43 913, de 14 de Setembro 
de 1961, íão nomeados professores 'de serviço eventual 
do ensino do Ciclo Preparatório, os seguintes indivíduos 
para prestarem serviço nos estabelecimentos de ensino 
que adiante se indicam, devendo entrar imediatamente 
em exercicio, por urgente conveniêrtcia de serviço púbUco, 
reconhecida por despacho desta mesma data, nos termos 
da alínea a) do § l.“ do artigo 1.° do Decreto n.» 24 800, 
de 20 de Dezembro de 1934, conjugado com o artigo 29.“ 
do Decreto n.“ 43 041, de 1 de Ju ho de 1960:

8 5 21

2 21

10 41

h) Em Porlugal:

De 26 de Setembro da 1964 a 9 de No­
vembro de 1964 ................................................

De 1 a 13 de Maio de 1973 .....................
De 5 a 31 de Agosto de 1973 ............

1 14
13
27

12 11 20
A deduz r 12 faltas (a iempo?'eclivos) 9

Escola Preparatória da Praia: 

Genialda Maria Ferreira Querido,
12 1111

Ai;ni-n'o de 1/5 nos toiTaos do art'lgo 
'435.° do Estatuto do Funciona ismo 72 2

De 30 de Março:

Escola Preparatória da Ribeira Grande:

Edna Lopes Mendes, com efeitos a partir de 12 de 
Março.

15 6 13
Ao Estado de Cabo Veitde:

De 4 de Ju.ho a 31 dc' Dezembro de 
1975 .......................................................................... 6 28

Total ... 1 1116
De 3 de Abril:

Margarida de Fátima Martins de Paiva, Herminaldo Os­
valdo Gonçalves Nogueira Sousa Brito, Manuela Emes- 
tina Gomes Md.nteiro, Júio Luís da Silva Bastos 
Fortes e Hirondina de Fátima Menfeiro Silva d'Albuquer­
que Fernandes — exonerados, a seu pedido, das funções 
de professores de serviço eventual das escolas prepa­
ratórias.

Conta, como abaixo se indica, o tempo de serviço prestado 
à A'’mln s'ração Pública, pela ex-p’’of"'ssora contratada, 
do Liceu Domingos Ramos, Maria He'ena Pereira Fogaça:

Para efoitos de aposeníação:

À Administração Pública Col 'n a' Por­
tuguesa:

a) Em Cabo Verde: Direcção Nacional de Educação — Departamento do Pes­
soal e Controle Administrativo, na Praia, 7 de Abril de 
1976. — O chefe do Departamento, Pedro Nascimento Comes.

A M D
D:i 16 de Julho de 1962 a 19 de Jiulho
1969 7 7

De 10 de Dezembro (de 1969 a 3 de
Agosto de 1974 ................................................

De 19 de Nov.ambro de 1974 a 4 de 
Ju ho de 1975 ................................................

4)§<4
4 7 24

MINISTÉRIO DE SAÚDE 
E ASSUNTOS SOCIAIS7 16

b) Em Porlugal:
D 20 de Junho de 1969 a 9 de De­

zembro de 1969
De 4 de Agosto de 1974 a 18 ;de No­

vembro de 1974 ................................................

Direcção Nacional de Saúde
Despacho do Camarada Coordenador da Direcção Re­

gional de Saúdei de Barlavento, p>or delegação do 
Camarada Ministro de Saúde e Assuirtos Sociais:

De 29 de Março de 1976:

Maria de Guadalupe Santos Faustino, farmacêutica de 
2." classe, interina, da Direcção Nacional dei Saúde — 
homologado o seguinte parecer da Ju.rta de Saúde de 
Barlavento:

«Que à examinada devem ser atribuídos 45 dias de 
licença para tratamento a contar da data em que 
começou a faltar ao serviço, findos os quais de­
verá voltar de novo a esta Junta».

Direcção Nacional dei Saúde, na Praia, 7 de Abril de 
1976. —O Director Nacional, João de Deus Lisboa Ramos, 
médico de l." classe.

5 20

3 15

13 19
Aumento de 1/5 nos termjs do arfgo 

435.“ do Estatuto do Func.ionaJsmo 2 7 9

7 2815
Ao Estado de Cabo Verde:

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Julho 
de 1975 ................................................................. 27

Total

. Direcção Nacional do Trabalho e da Função Pública 
Praia, 12 de Abril de 1976. — O Director Nacional, João 
de Deus Maximiano.

15 8 25

na
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Cotações de câmbios em 14-4-76CONTAS E BALANCETES DIVERSOS

BANCO DE CABO VERDE N/' 18/76B. D. I. de 5/4/76

Inspccção do Comércio Bancdrio

Notas e Moedas Estrangeiras

Unidades 
t üivisai VendaCompraPraças

N.° ie/'76B. D. I. de 2/4/76
onrires ............

New York..................
Amesterdão
Bru';e(as...................
Copenhague ..........
Estocolmo.....................
Frankfort R. F. A. ..
Helsinquia..........
Oslo ..............................
Oíava ...........................
Paris.............................
Prei. iria .....................
Ro.-na............................
Tóquio .....................
Viena.................... .
Zurique .....................
ETadrid .....................
Madrid .....................

55$72 
29$94 

1 111$18 
76$67 

490551 
676546 
776596 

1 176542

1 Libra 
1 Dólar 

100 Florim 
100 Franco 
100 Coroa 
100 Coroa 
100 D. Mark 
100 Markka 
100 Coroa 

1 Dólar 
100 Franco 

1 Rand 
100 Lira 
100 Iene 
100 Xelim 
100 Franco 

100 Peseta 
100 Peseta

54560 
2954 1 

1 091SI7 
75533 

418597 
664SG6 

1 156r69 
7U3536 
531586 

29586 
627S41 

33572 
3540 
OliSO 

160$ô9 
1 157538

43590

VendaNotas Compra

I

IÁfrica do Sul 
Alemanha 
América 1 a 2 ... Dó'ares
América 5 a 1000 ... Dó ares 
Argentina 
Áustria 
Begica ...
Brasil 
Canadá ...
Dinamarca 
Espanha ...
França 
Holanda ...
Inglaterra 
Itáia 
Marrocos 
Noruega ...
Suécia 
Suíça 
Finlândia
Japão-...........
C. F. A. ...
Venuzae.a...

20.591
11521 
28502 
2!;-.51 
—

1.556
$690

... iRand 

... M-rco 541549
30.539

638578
34539...'P^so Novo

3549... ^Xe-im
... lEranco
... 0.7 izL Novo
... Dólar
... Coroa
... Peseta
... Franco
... riorim
... Libra
... Lira
■ ■■ Dirham
... Coroa
... Coroa
... Franco
• 1 Markka
...Iene
... Francos
... Bolívar

9$99 
163564 

1 176501 
—$—J-
44581

.r
28551
4564

5420
65:'6

12557
53.574 

5 027 i
cClearingsy>

Berlim (Rep. Dem-
Alemâ).....................

Buclapest....................
Praga..............................

___ 3=1 Mark 
100 Forint 
100 Coroa

5-514
6546

ll$2i
7539

5085
$10

6521
=1= In'pc;Cção do C-omércio Bancário, na P. aia, 14 de Abril 

de 1976. —Pelo Inspector, Luís Alues cie Andrade.

Inspqcção do Comércio Bancário, na Praia, 14 do Abril 
de 1976. — Paio Inspeotcr, Luis Alues de Andrade.

Cotações de câmbios em 14-4-76

Notas e Moedas Estrangeiras N." 18/76B. D. I. de 5/4/76
B. D, I. de 2/4/76 N.» 16/76

Uiiidíidcs 
c üivLsas VendaCompraPraçasNotas: Compra Venda 6

África do Sul
Alem-nha ............
América 1 a 2 
América 5 a 1000 ... 
Argentina 
Áustria 
Bé'gica ...
Brasil 
Canadá ... 
Dinamarca 
Espanha ...
França 
Holanda ... 
Inglaterra 
Itáia ... 
Marrocos 
Noruega ...
Suécia 
Suíça 
Finlândia
Japão............
C.F.A. ... 
Venuzueia...

Pand 
Marco 
Dó'ares 
Dólares 
Poso Novo 
Xc im 

... Franco 

... CliT.va Novo
• •• Dólar
■ Coroa 
.. Peseta 

Franco
• •• F'orim 
... Libra 
... Lira
... Dirham 
... Coroa 
... Coroa 
... Franco 
... IMarkka 
... Néne 
... :Francos 
... Bolívar

2-1502
11527

26.562
12538
30,591
31542

1.572 
5763 
.5 - -

31542
5516
5535

6577
11562
59544

.5040

5.571
7518,

12.;;38
8514

$12
515

75-13

54532 
29526 

1 085571 
74595 

479556
66I.533

1 150590 
759554 
529520 

29571 
624527

33.555
3.538 
9S75 

160508 
1 151559

43573

1 Libra 
1 Dólar 

100 Florins 
100 Francos 
100 Coroas 
100 Coroas

Londres ...
New York 
Ames'erdão 
Bnjxelas ...
Copenhague 
Es.ocolmo 
Frankfort R. F. A. ...!l00 Deut Mar!i| 

...ilOO Markkas 

...AOO Coroas 

...d Dólar 

... 100 Francos 

...1 Rand 

...|100 Liras 

...COO Iene 

... 100 Xelins 

... 100 Francos 

...'100 Pesetas

28S66 zt
1557

5694

28.566
4567

$423
6510

ICSe.i
54502

5023

1
i

Hel.'-ínquia 
Oslo ...
Otava...........
Paris ............
Pretória
Roma
Tóquio
Viena
Zurique
Madrid

I

5517
6550

11527
7543

<(Clearingsr>:
Berlim (Rcp. Dem.A.
Budapeste.....................
Praga .....................

1 Mark 
100 Forint 
100 Coroas$11

6,25

InspqcçSo do Csrnércio Bancário, na P.aia, 14 de Abril . 
de 1076. — Pelo inspecter, Luís Alves de Andrade.

Inspecção do Comércio Bancário, na P.aia, 14 de Abril 
de 1976. — P'elo inspseter, Luis Alves de Andrade.
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AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 2. Para a inscrição são exigidas as seguintes condições:

a) Ser natural de Cabo Verde;
b) Possuir idade compreendida entre os 18 ei os 25
c) Ter idoneidade civil;
d) Ter aptidão física para o desempenho do cargo;

3. São condições de preferência:

a) Maior classificação no curso;
b) Falar e escrever, correctamente, Português, Inglês

e Francês. “

teABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Direcção Nacional da Administração Interna 

SecretãVíado Administrativo da Praia 

edital N.” 23/76

anos;

Alexandre Ramos de Pina, Delegado da Administração 
interna, do concelho da Praia.

4 Os reqi^nmentos devem ser dirigidos ao Camarada Mi- 
msl;o ce Tramportes e Comunicações, em papel selaao. 
com a assinatura devidamenlei reconhecida, acompanhados 
dos documentos comprovativos das alíneas a) a d 1 do n» 2 do presente aviso. / u ^

Tendo Maria Ana de Pina Barros, solteira, residenie 
Achada de Santo Antônio, requerido a este Secretariado 
Administrativo a concessão de um tracto de terreno, situado 
aentro do plano de urbanização, medindo 120 
truir ^a moradia, na mesma localidade, são convidados os 
indivíduos que tiverem qualquer reclamação a opôr à con­
cessão referida a fazê-la perante este Secretariado, no prazo 
de sete dias a contar da publicação no Boletim Ojicial desta 
Republica,

em

ni2 , para cons-

Sei^iços dos Transportes Aéreos de Cabo Verde, na Praia, 
2 de Abnl dei 1976. —O Director, Anastácio Filinto Coneia
e lò F LX) Cl.

A venda do terreno em questão será feita em hasta pú- 
5 30 horaT^^ Secretariado no dia 26 do corrente pelas

-a

MINISTÉRIO DA,S FINANÇAS
E para constar se fez este e outros de igual teor 

serão afixados nos lugares de costume. que

Serviços das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega da Praia

edital

Daniel Andrade Sousa, Director da Alfândega da Praia..

Faço saber, que nos termos dos n.» 2.'> e 3.“ da Portaria Mimsteoal n.» 10 393, de 14 de Maio de 1943, é? Íor eSe 
meio notificado Casimiro Moreno, a despachar a ^guinte 
mercadoria no prazo de quinze dias a contar da data da 
pubhcaçao deste edital, sob pena de. não 
mesma vendada em hasta pública:

3 paletes de telhas Marselha e 1 grade de cumeeiras, 
vindas de Lisboa no navio a motor «Antônio Car- 
7/^974*'^^^*^*^ ^ contra marca fiscal

Administrativo da Praia, 10 de Abril de 
19/b. O Delegado da Administração Interna, Alexandre 
Kamos ae Pina.

edital N.» 24/76

slSgSilSsSs
construir sua moradia, na Achadinha, são convidados os 
mdiviQuns que tiverem qualquer reclamação a opôr à con- 

^ fazê-la perante este Secretariado, no prazo 
^públicli ^ da publicação no Boletim Oficial desta

A venda do terreno em questão será feita em hasta pú- 
íca a porta do Secreitariado 

15,30 horas.

o fazendo, ser a

ae Igual teor, que serão afixadas nois -'ugares DÚbliros de 
costume, Rab icanc,o-se um exempiar no Bo ltim o/tóai

Dai^i^fSade^sSisa"’ ® °

no dia 26 do corrente pelas

serã^o "afíx^d^o^-^ío^s fugÍL^l^ c^os^lííí^e^ que

Admmistrativo da Praia, 10 de Abril de 
TLs de Administração Interna. Aiexandre

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS

o
ministério de transportes

E COMUNICAÇÕES
ministério da justiça

REGIÃO DE SOTA VENTO 

CABO VERDETransportes Aéreos de Cabo Verde 

ANÚNCIO
(SERVIÇO DE NOTARIADO) 

SEGUNDO CARTÓRIO 
A CARGO DO NOTÁRIO, POR

. público qüe, por determinação superior se
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Décimo primeiro—A divisão dos lucros deverá recair sobre 
os lucros líquidos, depois de deduzida uma percentagem da 
dez por cento para a formação do fundo de reserva e, de 
deiz por cento para a formação do fundo de reinvestimento.

diversas, número trezentos e cinquenta, os Senhores Antônio 
Amante da Rosa, industrial, divorciado, residente habitual- 
meníe em Bissau, da República da Guiné-Bissau e Manuel 
Saad Oliveira, também industrial, casado, residente na Re- 
públ ca da Gu né-Bistau, ambos de pas agem por esta c.-dade, 
constitu ram, entre si, uma lociedade comercial por qJiOtas de 
responsabilidade limitada, quei se regulará nos termos cons­
tantes dos artigos seguintes;

Décimo segundo — A divisão des lucros será proporcional 
às quotas, sendo o seu levantamento feito mediante o acordo 
escrito de todos os sócios.

Primeiro — A sociedade adopta a denominação «Djarama» 
— Sapcnificação, Limitada, e terá a sua sedçi em Mindelo, 
São Vicente.

Décimo terceiro — Por acordo dei todos os sócios ou, da 
maioria no caso previsto na parte final do parágrafo sexto 
do artigo déc mo desta escritura, poderão ser exigidas pres­
tações suplementares.

Segundo — A sociedade terá por objecto a indústria de 
saponificação e correlativa, com as necessárias sucursais, 
agências e serviços de comercialização, bem como o investi­
mento industrial.

Décimo quatro — A gerência será exercida com disp)€nsa 
de caução, por qualquer dos sócios, sendo po^^ém necessária 
a assinatura de todos os sócios para actos dgi maior responsa­
bilidade e valor, designadamente, de valor superior a qua­
renta por cento do capital social, inicial ou alterado, con­
forme o caso.

Terceiro—-A sociedade iniciará a partir da data da con­
cessão do alvará, a sua actividade de organização, instala­
ção de equipamentos e, laboração industrial, na conformi­
dade do alvará passado polo Ministério competente, da Re­
pública de Cabo Verde. Décimo quinto — Por acordo de todos os sócios, a gerência 

podeirá ser confiada a pessoa estranha à sociedade, mediante 
contrato escrito, fixando a caução a prestar ou a sua dis­
pensa, a duração e a remuneração do mandato.Quarto — Por deiliberação dos sócios na forma legal, a 

Sociedade poderá dedicar-se a outros ramos de indústria, 
pirocedendo-se à obtenção da devida licença e autorização.

Quinto — O capital social é dei Um Milhão de Escudos, 
constituído por dinheiro, que já se encontra completamente 
realizado à presente data.

Sexto — A quota de cada um dos sócios é dçi Quinhentos 
Mil Escudos e já se encontra paga.

Sétimo — Por acordo de ambos os sócios, a Sociedade 
poderá admitir novos sócios, mediante escritura pública, que 
fixará a quota ei as cláusulas a seiem observarias nessa alte­
ração social.

Décimo sexto — Caberá à Sociedade, e na impossibilidade 
desta o fazer, ao sócio inocente o direito e amortizar, p>elo’ 
valor do último balanço estatutário, a quota de outro sócio, 
quando ocorrer qualquer dos factos das alíneas seguintes, sem 
prejuizo da indemnização por perdas e danos, a qu6i houver 
lugar:

a) —-o sócio pwr em risco a segurança do capital por 
manobras fraudulentas;

b) —Penhora, arresto ou precedimento cautelar que inci­
dir sobrei a quota.

Décimo sétimo — Ficará interdito, sob piena de nulidade 
e indemnização, a qualquer dos sócios ou gerente obrigar a 
sociedade em acto estranho ao objecto social, designadamente, 
aval, abonação, fiança, letras, etc.

Oitavo — A cessão de quota ou a transformação da socie­
dade em empresa singular, dependerá do comum acordo dos 
sócios.

NOno —■ Em caso de cessão, 0 valor da quota cedenda será 
determinado por acordo e, na impossibilidade de acordo, 
pelo valor do último balanço estatutário ou, se este valor se 
afastar muito da realidade do momento, pelo valor acusado 
em balanço dado para o efeito.

Parágrafo único)—As disposições do corpo deste artigo 
serão observadas no caso de cessão de quota por parte da 
herdeiros, legatários, donatários ou representantes do sócio 
falecido ou inteirdito.

Décimo oitavo — As notificações ou convocações serão fei­
tas, quando necessárias, por protocolo, ss os sócios estiveirem 
todos na mesma localidade e, por carta expedida sob registo 
e aviso de recepção, se tal circunstância se não verificar.

Décimo nOno — Anualmente será dado o balanço, que será 
encerrado relatadamente no dia vintei e três de Dezembro 
do ano respectivo e, as contas encerradas até o dia trinta e 
um de Março do ano imediatamente seguinte.

Décimo—Se, por efeito, de transmissão em vida ou suces­
sória, uma parte social passar a ser encabeçada por mais 
de um sócio, a sociedade terá o direito de preferência no caso 
de cessão de quota.

Parágrafo primeiro) — Será nula de pleno direito a cessão 
de quota realizada sem o consentimento escrito da socie­
dade;

Vigésimo — As questões emergentes do presente pacto so­
cial, serão derimidas no Tribunal dei Instância desta cidade 
da Praia e, em todo o omisso, regularão as disposições das 
leis aplicáveis.

Está conforme.

Passada na Cidade da Praia e Segundo Cartório, aos 
quinzei de Abril do ano de mil novecentos e setenta e seis. 
— O Notário do Segundo Cartório, por substituição, JOrge 
Rodrigues Pires.

Parág:-afo segundo) —O cedente deverá notificar a socie­
dade por carta registada com aviso de receipção para, no 
prazo de trinta dias, a partir da data da recepção, exercer 
O seu direito de preferência;

Parágrafo terceiro) — A sociedade deverá reunir em asi- 
sembleia geral para que esta se pronunciei sobre a aquisição 
da quota cedenda.

Parágrafo quarto) ~ Sempre que for impossível à socie-
Parágrafo auinto) — O incumprimento do estabelecido no 

caberá aos sócios individualmente censiderados;

Parágrafo quinto) — O incumprimento do estabelecido no 
parágrafo terceiro deste artigo, fará incorrer em responsa­
bilidade por perdas e danos o sócio ou sócios faltosos;

Parágrafo sexto) —As regras dos parágrafos deste artigo 
décimo, serão igualmente observadas semprei que, por vir­
tude de alteração do pacto social p>or entrada de mais sócios, 
o número deste for dei quatro ou mais.

Art. 18.° 1 ..........
Art. 18.» 2 ..........
Art. 25.» 1 b) .......... 50$00 = 100$00

Cofre Geral de Justiça ........... 10$00
Taxa de Reemblso ... .

25$00
25$00

6$00

Total ... ... 156$00 (São: —

Cento e cinquenta e seis escudos). Conferida por 
J. R. Pires. Registada sob o n.» 74/76.
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